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Veto Total ao Projeto de Lei nº  176, de 2004

Mensagem nº  113 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de setembro de 2005
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 176, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.425, pelos razões que passo a expor.


A proposta obriga os estabelecimentos que comercia​lizam alimentos a afixar, em locais de fácil visualização, aviso de que deter​minados produtos que são oferecidos em promoção só estão com desconto em virtude da proximidade do vencimento do prazo de validade para seu con​sumo.


Trata-se de matéria peculiar à proteção do direito do consumidor que se insere na competência concorrente do Estado para legislar, em caráter suplementar, conforme dispõe o artigo 24, inciso V, da Constitui-ção Federal, observada a competência da União para legislar sobre normas ge​rais.


Nessa linha, foi promulgado o Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), que tutela o assunto tratado na proposição, prescrevendo, de forma expressa, que todos os fornecedores devem proporcionar aos consumidores informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, preço, bem como os riscos que apresentam (artigo 6º, inciso III).


Lembre-se, a propósito, que o artigo 18, § 6º, inciso I, do estatuto federal em apreço, responsabiliza os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo, destacando como im-​próprios aqueles cujos prazos de validade estejam vencidos.


De outro lado, o artigo 31 do mesmo Código pres​creve todas as informações que devem ser asseguradas na oferta e apresenta​ção de produtos e serviços, dentre elas, prazo de validade, aos consumidores, estabelecendo, em Capítulo próprio, as sanções aplicáveis aos casos de in​fra​ção às respectivas normas de defesa e proteção (artigo 56 e seguintes), as​se​gurando, desse modo, a plena eficácia da tutela dos direitos dos consumido​res.


Ao manifestar-se contrariamente à propositura, escla​receu a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON que as normas em vigor, combinadas com as atuações na área de educação para o consumo, são suficientes para garantir a necessária proteção contra práticas comerciais abusivas, assim como para assegurar aos consumidores meios de defender seus interesses.


Conclui-se, nesse contexto, que o projeto não inova a ordem jurídica, visto que a matéria nele tratada encontra-se exaustivamente disciplinada o âmbito federal, ultrapassando os limites da competência defi​nida aos Estados-membros para editar normas complementares sobre o as​sunto.


 Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 176, de 2004, restituo o assunto reexame dessa ilustre Assembléia.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

